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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
MANUTENÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em 

, mantendo a prisão preventiva do agravante pela suposta prática de tráfico dehabeas corpus

drogas, conforme art. 33 da Lei 11.343/2006, e posse ilegal de munição, conforme art. 12 da

Lei 10.826/03.
2. A decisão agravada fundamentou a prisão preventiva na necessidade de garantia da ordem
pública, em razão da quantidade e variedade de drogas apreendidas, além de dinheiro em
espécie e munição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentos para a prisão preventiva do
agravante e se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A quantidade e variedade de drogas apreendidas justificam a manutenção da prisão
preventiva para garantia da ordem pública.
5. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para revogar a prisão preventiva quando
há elementos que recomendam a custódia cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e variedade de drogas apreendidas são fundamentos
idôneos para a manutenção da prisão preventiva. 2. Condições pessoais favoráveis não
garantem a revogação da prisão preventiva quando há elementos que recomendam a custódia
cautelar."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei 11.343/2006, art. 33; Lei 10.826/03, art. 12.

STJ, AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Min. Felix Fischer, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe 28/3/2019; STJ, AgRg no HC 725.170/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, DJe 11/4/2022.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
           Brasília, .12 de março de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADOS : NELSON JACOB CAMINADA FILHO - SP254371

BÁRBARA GONÇALVES FIGUEIRA - SP476685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
MANUTENÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante pela suposta 
prática de tráfico de drogas, conforme art. 33 da Lei 11.343/2006, e posse ilegal de 
munição, conforme art. 12 da Lei 10.826/03.

2. A decisão agravada fundamentou a prisão preventiva na necessidade de garantia da 
ordem pública, em razão da quantidade e variedade de drogas apreendidas, além de 
dinheiro em espécie e munição.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentos para a prisão 
preventiva do agravante e se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

III. Razões de decidir

4. A quantidade e variedade de drogas apreendidas justificam a manutenção da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública.

5. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para revogar a prisão preventiva 
quando há elementos que recomendam a custódia cautelar.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e variedade de drogas apreendidas são 
fundamentos idôneos para a manutenção da prisão preventiva. 2. Condições pessoais 
favoráveis não garantem a revogação da prisão preventiva quando há elementos que 
recomendam a custódia cautelar."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; Lei 11.343/2006, art. 33; Lei 10.826/03, 
art. 12. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 28/3/2019; STJ, AgRg no HC 725.170/SP, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, DJe 11/4/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRIEL DE MORAIS 

PEREIRA, em face de decisão na qual foi negado provimento ao recurso ordinário em 

habeas corpus.

A defesa sustenta que "não há elementos de gravidade concreta extraída dos 

autos. A prisão preventiva deve ser motivada como ultima rattio e, in casu, as medidas 

acautelatórias revelam-se suficientemente adequadas a garantir a regularidade da 

instrução criminal e preservação da ordem pública" (fl. 200). 

Busca o integral provimento do agravo regimental e consequente concessão da 

ordem.

 É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 181/192):
 
"A decisão impugnada restou assim fundamentada 

(fls. 11/17):
De acordo com os autos, o paciente foi preso em flagrante em 
05.04.2024, tendo sido sua prisão convertida em preventiva no 
mesmo dia, por cometimento de supostos crimes de tráfico de 
drogas (art. 33, caput da Lei n. 11.343/06) e de posse ilegal de 
munição (artigo 12, da Lei nº 10.826/03). Postula-se, na 
presente impetração, a revogação da custódia cautelar. A prisão 
processual só pode ser decretada se presentes seus requisitos 
ensejadores, quais sejam, fumus comissi delicti e periculum 
libertatis. Das cópias acostadas aos presentes autos 
eletrônicos, apura-se que os elementos probatórios colhidos são 
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amplamente desfavoráveis ao paciente, pois, além de estar 
comprovada a materialidade do crime que lhe é atribuído, 
existem fortes indícios de sua participação no delito. Consta no 
boletim de ocorrência (fls. 08/11 dos autos originais) “a Polícia 
Civil recebeu denúncia de traficância na residência do autuado, 
foi feito um relatório de investigação e a Autoridade Policial 
representou pelo Mandado de Busca e Apreensão, sendo que a 
Justiça deferiu as buscas no local (Processo CNJ nº 1500506- 
26.2024.8.26.0400) e nesta manhã com apoio operacional da 
Polícia Militar e integrantes da Polícia Civil de Guaraci, a busca 
foi realizada e no local apreendido vasta quantidade de drogas, 
maconha e cocaína, dinheiro em espécie (R$.374,00), um 
projétil intacto do calibre 22, além de um celular. Diante dos 
fatos foi dada voz de prisão ao autuado e apresentado nesta 
Unidade Policial. A Autoridade Policial após analisar os fatos, a 
quantidade de drogas apreendidas, como estavam embaladas, 
o dinheiro, o projétil de arma de fogo intacto, os depoimentos 
dos policiais, da adolescente e do autuado, formou seu juízo de 
convencimento determinando a lavratura do Auto de Prisão em 
Flagrante Delito em face de FABRIEL DEMORAIS PEREIRA, 
vulgo "PAPAEL" como incurso no artigo 33 "caput", da Lei 
11.343/06 e artigo 12 da lei 10.826/03”. Ademais, de acordo 
com a denúncia de fls. 60/64, o paciente “tinha em depósito, 
para venda e entrega a terceiros, 25 (vinte e cinco) porções de 
cocaína em pedra, devidamente embalados, prontas para 
venda, 01 (uma) porção de cocaína a granel, pesando 64 
gramas, acondicionada em um saquinho tipo “zip lock” e 04 
(quatro) porções de maconha, substâncias que causam 
dependência física e psíquica, sem autorização e em desacordo 
com determinação e regulamentação (Portaria SVS/MS nº 344, 
de 12 de maio de 1998), conforme auto de exibição e 
apreensão às fls. 14/15 e laudo de constatação preliminar de 
substância entorpecente de fls. 22/24. Consta ainda, que nas 
mesmas circunstâncias de tempo e local, FABRIEL DE MORAIS 
PEREIRA, vulgo “Papel” (qualificado às fls. 25), mantinha sob 
sua guarda 01 (uma) munição de calibre 22, intacta, marca 
CBC, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 
no interior de sua residência, conforme auto de exibição e 
apreensão de fls. 14/15.” Portanto, presente o primeiro requisito: 
o fumus comissi delicti. O segundo pressuposto da prisão 
cautelar periculum libertatis (caracterizado pelas situações 
previstas na primeira parte do artigo 312 do Código de Processo 
Penal, a saber: garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, da aplicação da lei penal e conveniência da 
instrução criminal) encontra-se igualmente configurado na 
espécie. Com efeito, examinando-se as especificidades do caso 
concreto, verifica-se versar a hipótese acerca de delitos 
concretamente graves (tráfico de drogas e posse ilegal de 
munição) circunstância esta que desautoriza a permanência do 
acusado em liberdade, como forma de se garantir a ordem 
pública. Nota-se também a nocividade e diversidade dos 
entorpecentes apreendida. (2,69 gramas de maconha e 29,12 
gramas de cocaína, segundo laudo pericial de fls. 22/24) 
Verificados, portanto, os requisitos ensejadores da custódia 
cautelar, bem como que sua aplicação se deu de maneira 
fundamentada e em consonância com os princípios 
norteadores, no âmbito do Processo Penal, das medidas 
cautelares de natureza processual harmonizando-se, inclusive, 
com o postulado da proporcionalidade , não se vislumbra 
ilegalidade alguma em sua mantença. A esta altura, insta frisar 
que que a presença de condições favoráveis, como alegado 
pela impetrante ser primário, possuir residência fixa e trabalho 
lícito - por si só, não justifica a concessão da ordem para 
revogar a prisão preventiva e tampouco constitui afronta ao 
princípio constitucional da presunção de inocência, em especial 
quando o caso, como o em comento, indica ser a prisão cautelar 
necessária à manutenção da ordem pública. Também é 
necessário ressaltar que as demais ponderações tecidas pela 
impetrante, no sentido de que o paciente, caso seja condenado, 
não viria a cumprir pena em regime fechado, deverão ser 
apreciadas, oportunamente, pelo MM. Juízo a quo, pois tal 
questão, afeta ao meritum causae do feito originário, refoge ao 
restrito âmbito de cognição do writ, imprestável para exames 
valorativos de prova. Outrossim, cabe salientar que, diante das 
especificidades do caso em exame (acima expostas), afigura-se 
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inviável a substituição da segregação provisória do paciente por 
qualquer das medidas cautelares pessoais inscritas no artigo 
319 do Código de Processo Penal. Também vale ressaltar que a 
decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva se 
manifestou na impossibilidade de substituir a segregação pelas 
medidas cautelares, de maneira que não há que se falar em sua 
nulidade por ato omissivo: “Diante de todo o contexto 
apresentado, as medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 
do CPP) não parecem adequadas no caso dos autos, tendo em 
vista que não seriam suficientes para impedir a reiteração 
criminal, mormente do crime de tráfico de drogas supostamente 
praticado pelo investigado (art. 282, § 6º do CPP).” (fls. 39/43) 
Diante do exposto, denega- se a ordem.

O Superior Tribunal de Justiça firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando sua 
natureza excepcional, somente se verifica a possibilidade 
da imposição e manutenção da prisão preventiva quando 
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, 
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Convém, 
ainda, ressaltar que, considerando os princípios da 
presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão 
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em 
casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. No caso 
dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido fundamentada com 
base em elementos concretos. No caso, havia denúncias 
de que o recorrente estava praticando tráfico de drogas em 
sua residência, sendo observado constantemente a 
entrada e saída de pessoas do imóvel. Desse modo, em 
cumprimento a mandado de busca e apreensão, os 
policiais encontraram no imóvel do recorrente 4 porções de 
maconha e 25 porções de cocaína, além de R$ 374,00 em 
espécie e uma munição. Portanto, a decisão impugnada, 
diferentemente do alegado pela defesa, não se baseou na 
gravidade abstrata do delito, mas na gravidade concreta da 
conduta, que autoriza a decretação da prisão preventiva do 
recorrente para garantia da ordem pública. Com efeito, 
estão presentes elementos concretos que indicam a 
dedicação do agente à atividade criminosa, quais sejam: a 
apreensão de "25 (vinte e cinco) porções de cocaína em 
pedra, devidamente embalados, prontas para venda, 01 
(uma) porção de cocaína a granel, pesando 64 gramas, 
acondicionada em um saquinho tipo “zip lock” e 04 (quatro) 
porções de maconha" (fls. 123/124; a existência de 
dinheiro em espécie, e munição. Além disso, como 
afirmado pelo magistrado de primeiro grau "a gravidade 
referida não se verifica apenas pela natureza legal do delito 
praticado, mas sim pelas circunstâncias concretas do caso, 
tendo em vista a nocividade e diversidade de drogas 
(maconha e cocaína); a quantidade de entorpecentes 
apreendidos (mais de 25 porções); a forma de 
acondicionamento (embaladas individualmente); e o 
dinheiro apreendido. Ainda, observo que há elementos 
indicativos do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
autuado, ante a reiteração criminosa, eis que a própria 
namorada dele mencionou que ele pratica o tráfico de 
entorpecentes há mais de 01 (um) ano. Ainda, há de se 
mencionar que ele se encontra desempregado (cf. fls. 25), 
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a indicar que, ao menos até aqui, fez do ilícito o seu 
sustento. Vale anotar também que a namorada é uma 
adolescente de 15 anos, ao que consta já inserida por ele 
no contexto de drogadição." (fls. 58/59). Todos elementos 
que demonstram a prática da traficância. A propósito 
(grifou-se):

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. POSSE ILEGAL DE 
ARMA E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO E PERMITIDO. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. PROVAS DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. 
PRESENÇA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO 
CPP. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE ENTORPECENTES 
CAPTURADOS. NATUREZA NOCIVA DA COCAÍNA E DO 
CRACK. GRAVIDADE DIFERENCIADA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
E SAÚDE PÚBLICA. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 1. O STF passou a 
não mais admitir o manejo do habeas corpus originário em 
substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que foi 
aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício. 2. Para a 
decretação da prisão preventiva não se exige prova concludente 
da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas 
apenas indícios suficientes desta, que se fazem presentes, tanto 
que a denúncia foi recebida. 3. A análise acerca da negativa de 
autoria é questão que não pode ser dirimida em habeas corpus, 
por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas, 
vedado na via sumária eleita, devendo agora ser solucionada na 
sede e juízo próprios. 4. Não há constrangimento quando a 
manutenção da custódia preventiva está fundada na 
necessidade de se acautelar a ordem pública, diante das 
circunstâncias adjacentes ao evento criminoso denunciado. 5. A 
quantidade, a variedade de estupefacientes capturados na 
ocasião do flagrante - maconha, cocaína e crack - e a natureza 
altamente nociva destas duas últimas substâncias são fatores 
que, somados à forma de acondicionamento do referido material 
tóxico - em porções individuais prontas para a venda no varejo -, 
à apreensão de uma balança de precisão, de 
várias embalagens para droga, de certa quantia em dinheiro, de 
anotações referentes ao comércio nefasto, de arma de fogo e 
munições, bem como ao envolvimento de adolescente no delito, 
indicam dedicação à narcotraficância, autorizando a preventiva. 
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar 
a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade. 7. Incabível a aplicação de 
cautelares diversas quando a segregação se encontra 
justificada para acautelar o meio social, diante da gravidade 
efetiva do delito, denotando que providências mais brandas não 
seriam suficientes para a preservação da ordem pública. 8. 
Habeas corpus não conhecido. (HC n. 368.857/SP, relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 1/12/2016, D Je 
de 19/12/2016.) DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS 
(86,3g DE COCAÍNA E 186,5g DE MACONHA, ALÉM DE UM 
RÁDIO COMUNICADOR). GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. COMPATIBILIDADE 
COM REGIME SEMIABERTO. ORDEM DENEGADA. I. CASO 
EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado pela defesa para obter 
a revogação da prisão preventiva do paciente, que está preso 
pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006), alegando a ausência dos requisitos necessários 
para a manutenção da custódia cautelar. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em verificar a 
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presença dos requisitos para a manutenção da prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, e a possibilidade de substituição da prisão por medidas 
cautelares diversas, conforme art. 319 do CPP. III. RAZÕES DE 
DECIDIR 3. A prisão preventiva foi mantida com fundamento na 
gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e 
variedade das drogas apreendidas (58 pinos de cocaína e 5 
porções de maconha), bem como pelo risco de reiteração 
delitiva, considerando a conduta do paciente e as circunstâncias 
em que foram apreendidas. 4. A jurisprudência desta Corte é 
pacífica no sentido de que a prisão preventiva se justifica para a 
garantia da ordem pública quando há elementos concretos que 
indicam a periculosidade do agente e o risco de reincidência. No 
caso, a gravidade da conduta e as circunstâncias do crime 
demonstram a necessidade da segregação cautelar. 5. As 
medidas cautelares diversas da prisão não se mostram 
suficientes para neutralizar os riscos, sendo indispensável a 
manutenção da custódia cautelar, conforme art. 282, § 6º, do 
CPP. 6. A compatibilidade entre o regime semiaberto e a 
manutenção da prisão preventiva já foi reconhecida por esta 
Corte, não havendo incompatibilidade entre a fixação do regime 
e a manutenção da custódia cautelar, quando fundamentada 
pela garantia da ordem pública. IV. DISPOSITIVO 7. Ordem de 
habeas corpus denegada. (HC n. 927.434/MG, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, D Je de 
16/12/2024.) DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. I. Caso em exame 1. Agravo 
regimental interposto contra decisão que denegou habeas 
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante pela 
suposta prática de tráfico de drogas, conforme art. 37 da Lei 
11.343/2006. 2. A decisão agravada fundamentou a prisão 
preventiva na necessidade de garantia da ordem pública, em 
razão da quantidade e variedade de drogas apreendidas. 3. O 
Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, 
justificando a prisão pela gravidade da conduta imputada. II. 
Questão em discussão 4. A questão em discussão consiste em 
saber se há fundamentos para a prisão preventiva do agravante 
e se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão. III. Razões de decidir 5. A decisão 
monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois o 
agravo regimental permite a apreciação pelo colegiado. 6. A 
quantidade e variedade de drogas apreendidas justificam a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. 7. Condições pessoais favoráveis não são suficientes 
para revogar a prisão preventiva quando há elementos que 
recomendam a custódia cautelar. 8. Não há argumentos novos 
no agravo regimental que justifiquem a alteração da decisão 
anterior. IV. Dispositivo e tese 9. Agravo regimental não provido. 
Tese de julgamento: "1. A quantidade e variedade de drogas 
apreendidas são fundamentos idôneos para a manutenção da 
prisão preventiva. 2. Condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão preventiva quando há 
elementos que recomendam a custódia cautelar." Dispositivos 
relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, arts. 34, VII, e 
255, § 4º; Lei 11.343/2006, art. 37. Jurisprudência relevante 
citada: STJ, AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, D Je 28/3/2019; STJ, AgRg no HC 725.170/SP, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, D Je 
11/4/2022. (AgRg no HC n. 913.064/MG, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, D 
Je de 5/12/2024.)

A propósito, "[a] gravidade em concreto do crime e a 
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus 
operandi, constituem fundamentação idônea para a 
decretação da custódia preventiva" (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, 
julgado em 05/12/2022, D Je 10/01/2023). Ademais, 
mesmo que se entenda que a quantidade de drogas 
apreendidas não era expressiva, se associada às 
circunstâncias do caso, fica justificada a segregação 
cautelar (AgRg no HC 844.095/PE). Vejamos (grifou-se):
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, NA 
HIPÓTESE. DESPROPORÇÃO ENTRE A PRISÃO CAUTELAR 
E A PENA DECORRENTE DE EVENTUAL CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da 
sistemática constitucional, exige que o Magistrado, sempre 
mediante fundamentos concretos extraídos de elementos 
constantes dos autos, demonstre a existência de prova da 
materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria 
delitiva (fumus comissi delicti), bem como o preenchimento de 
ao menos um dos requisitos autorizativos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá 
perturbar ou colocar em perigo (periculum libertatis) a ordem 
pública, a ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação 
da lei penal. 2. No caso, embora não expressiva a quantidade 
de droga apreendida, a decretação da prisão preventiva do 
Agravante encontra-se suficientemente fundamentada, tendo 
sido amparada nas circunstâncias concretas - fuga em alta 
velocidade, pelas vias do bairro, após denúncias indicativas do 
exercício de atividade do tipo "disk-droga" - e no risco de 
reiteração delitiva, pois o Agravante é reincidente específico, o 
que justifica a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública. 3. Demonstrada a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer 
das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 
319 do Código de Processo Penal. 4. A suposta existência de 
condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si só, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um 
dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese. 5. 
Não há como prever a quantidade de pena que eventualmente 
poderá ser imposta, caso seja condenado o Agravante, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime 
diverso do fechado, de modo que não se torna possível avaliar 
a arguida desproporção da prisão cautelar imposta. 6. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 704.974/MS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, D Je 
de 16/12/2021.) AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DECRETO 
IDÔNEO. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIENTES PARA RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. ILEGALIDADE DA ABORDAGEM E 
NULIDADES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA . 1. Na espécie, o 
decreto de prisão preventiva está devidamente fundamentado 
pois, apesar da não expressiva quantidade de entorpecentes 
apreendida (5,4 gramas de maconha e 5 gramas de cocaína), 
destacou-se o risco concreto de reiteração delitiva em relação 
ao agravante, pois "o indiciado, apenas no ano de 2023, foi 
preso em flagrante em outras duas ocasiões pela prática, em 
tese, dos mesmos delitos. Em audiência de custódia realizada 
em 17/06/2023 (autos n. 5044906- 72.2023.8.24.0023), foi 
concedida liberdade provisória mediante a aplicação de 
medidas cautelares. O mesmo ocorreu nos autos n. 5022257-
16.2023.8.24.0023, em audiência de custódia realizada em 
09/03/2023, em que novamente foram aplicadas medidas 
cautelares". 2. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. Precedentes. 3. 
As questões relacionadas à ilegalidade da abordagem realizada 
e possíveis nulidades dela decorrentes não foram objeto de 
análise pelo colegiado do Tribunal de origem, conforme acórdão 
juntado, motivo pelo qual as teses também não serão 
analisadas nesta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 
186.493/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, D Je 
de 16/11/2023.)

Portanto, conforme jurisprudência do STJ, a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
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garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta 
da conduta delitiva, diante da quantidade e variedade das 
drogas, as quais estavam embaladas individualmente e 
prontas para venda, bem como pela apreensão de dinheiro 
vivo e munição, além do envolvimento de uma 
adolescente. Também não há que se falar em 
desproporcionalidade, pois a prisão provisória tem por 
finalidade a cautelaridade social ou processual, ou seja, os 
fundamentos da prisão cautelar são diversos dos 
fundamentos do cumprimento da pena resultante de 
condenação definitiva. Além disso, o regime de 
cumprimento da pena em eventual condenação do 
recorrente somente será estabelecido após o julgamento 
dos autos, não havendo como se fazer um juízo de 
futurologia sobre a pena a ser aplicada. Ademais, o crime 
pelo qual o recorrente é acusado é grave, sendo 
plenamente possível uma condenação em regime fechado. 
Cabe ressaltar, por fim, que eventuais condições pessoais 
favoráveis do agente não têm o condão de, isoladamente, 
garantir-lhe a liberdade, quando há, nos autos, elementos 
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema 
nos termos do art. 312 do CPP. O mesmo se diga quanto à 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
inviável quando a gravidade concreta da conduta delituosa 
e a periculosidade do agente, indicam que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura. Vejamos:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (237,96g DE MACONHA, 
UMA BALANÇA DE PRECISÃO E TRÊS ROLOS DE PAPEL 
FILME). PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Recurso em 
habeas corpus interposto em favor do recorrente, visando à 
revogação da prisão preventiva. A defesa argumenta que não 
estão presentes os requisitos para a manutenção da custódia 
cautelar. Consta dos autos que o recorrente está preso, 
acusado de tráfico de drogas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. 
A questão em discussão consiste em avaliar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do recorrente, considerando a 
gravidade concreta da conduta e a necessidade de garantir a 
ordem pública. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A prisão preventiva 
é cabível nos termos do art. 312 do CPP para garantir a ordem 
pública, desde que evidenciados prova da materialidade, 
indícios de autoria e risco gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. 4. No caso, a prisão preventiva está fundamentada na 
gravidade concreta do delito, evidenciada pela apreensão de 19 
porções de maconha, balança de precisão e outros indícios de 
tráfico, além da tentativa de fuga do acusado ao avistar a 
guarnição policial, o que reforça a necessidade de manutenção 
da custódia. 5. As condições pessoais favoráveis, como 
primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar 
a necessidade da prisão preventiva, quando a gravidade do 
crime e o risco à ordem pública estão presentes. 6. A 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas mostra-se inadequada, uma vez que as circunstâncias 
evidenciam que tais providências seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública. IV. DISPOSITIVO 7. Recurso em 
habeas corpus desprovido (RHC n. 205.192/MT, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, 
D Je de 4/12/2024.) PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS DO 
RECORRENTE. IRRELEVÂNCIA NO CASO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
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IMPROVIDO. 1. Agravo regimental interposto contra decisão 
que negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo 
a prisão preventiva do agravante, que foi acusado de tentativa 
de homicídio e de porte ilegal de arma de fogo e está com 
prisão preventiva decretada para garantia da ordem pública, 
devido à gravidade concreta da conduta delituosa. 2. Eventuais 
condições pessoais favoráveis não garantem a revogação da 
prisão processual, se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso. Ademais, quanto à 
alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de 
prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse 
momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual 
regime prisional a ser fixado em caso de condenação" (AgRg no 
RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma). 3. A custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa, 
pois os disparos em via pública colocaram em risco a vida de 
pessoas que residem ou transitavam na área. Nesse contexto, é 
pacífico o entendimento desta Corte Superior de que não se 
configura constrangimento ilegal quando a segregação 
preventiva é decretada em face do modus operandi empregado 
na prática do delito. 4. Ademais, "maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma). 5. Por fim, 
havendo indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública. 6. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no RHC n. 204.220/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, D Je de 7/11/2024.)

Assim, concluindo as instâncias de origem pela 
imprescindibilidade da custódia preventiva, resta clara a 
insuficiência e a inadequação da imposição de medidas 
cautelares mais brandas ao agente adequadas e 
proporcionais à periculosidade do acusado e à gravidade 
dos fatos praticados (AgRg no HC 575.663/SP, Quinta 
Turma, deste Relator, D Je 17/6/2020; AgRg no HC 
553.045/GO, Quinta Turma, Rel Min. Leopoldo de Arruda 
Raposo - Desembargador Convocado do TJ/PE, D Je 
16/3/2020; RHC 116.598/GO, Sexta Turma, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, D Je 28/11/2019). Portanto, no 
caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas 
instâncias ordinárias a sua necessidade, com base em 
elementos extraídos dos autos consubstanciados na 
gravidade concreta da conduta delitiva. Nesse contexto, 
não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 
justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente. 
Ante o exposto, com fundamento art. 34, XVIII, b, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego 
provimento ao recurso ordinário em habeas corpus."

 
Assim, se entendeu que, no presente caso, que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada, tendo sido fundamentada com base em elementos 

concretos, quais sejam, denúncias de que o agravante estava praticando tráfico de 

drogas em sua residência. Diante da observação de constante entrada e saída de 

pessoas do imóvel do agravante, em cumprimento a mandado de busca e apreensão, 
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policiais localizaram no imóvel do agravante maconha, cocaína, dinheiro e munição.

Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera 

reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer 

fundamento novo apto a alterar a decisão do habeas corpus.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 202.245 / SP
Número Registro: 2024/0288818-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006076320248260400 20996962024 21752005020248260000

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABRIEL DE MORAIS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : NELSON JACOB CAMINADA FILHO - SP254371

BÁRBARA GONÇALVES FIGUEIRA - SP476685
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRIEL DE MORAIS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : NELSON JACOB CAMINADA FILHO - SP254371

BÁRBARA GONÇALVES FIGUEIRA - SP476685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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